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RESUMO 
 
 
Falar em direito à educação hoje, sob a ótica de uma educação mais justa e 
democrática, é falar de inclusão e escolas inclusivas que devem assegurar uma educação de 
igualdade para todos, reiterando o direito e os benefícios tanto do acesso, quanto à 
escolarização para os alunos com necessidades educativas especiais. O presente trabalho teve 
como foco uma pesquisa sobre inclusão escolar e as ações dos gestores de ensino diante de 
toda esta nova complexidade, possibilitando a investigação de algumas propostas, 
documentos e leis no que se refere à inclusão escolar. O estudo de caso qualitativo 
proporcionou a análise da importância de que avaliem as práticas políticas, institucionais e 
pedagógicas para que possa garantir o incremento da qualidade do ensino, tanto para os 
alunos com necessidades educacionais especiais quanto para os demais. A entrevista realizada 
com o gestor da instituição possibilitou evidenciar a especificação da escola sendo inclusiva, 
assim como nos questionários aplicados com os professores ficou evidenciado que há um 
entendimento da escola enquanto inclusiva e que o gestor procura desenvolver projetos e 
palestras, bem como, o conhecimento do Projeto Político Pedagógico, proporcionando um 
direcionamento dos professores em suas práticas pedagógicas. Os dados referem a um retrato 
da necessidade das ações do gestor de uma escola inclusiva, buscando no Projeto Político 
Pedagógico da escola o envolvimento de todos a respeito de questões pedagógicas que 
permeiam a construção do conhecimento de uma escola inclusiva e de uma educação de 
qualidade a todos prevista em Lei.  
 
Palavras-chave: Inclusão; Gestor Escolar; Igualdade.  
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INTRODUÇÃO 
O importante não é fundamentar os direitos do homem, mas protegê-los. Não 
preciso aduzir aqui que, para protegê-los, não basta proclamá-los... E inútil 
dizer que nos encontramos aqui numa estrada desconhecida; e, além do mais, 
numa estrada pela qual trafegam, na maioria dos casos, dois tipos de 
caminhantes, os que enxergam com clareza, mas têm os pés presos, e os que 
poderiam ter os pés livres, mas têm os olhos vendados (BOBBIO, 1992). 
 
O contexto para a realização do trabalho escolhido como cenário da pesquisa foi uma 
Escola Classe pública de Educação Básica de Ceilândia denominada Beija Flor. 
Este pequeno trecho citado por Bobbio (1992) faz-nos entender que os direitos 
humanos são direitos fundamentais ao ser humano. E sem ele o homem não consegue 
participar de uma sociedade. Para este autor, os Direitos Humanos, foi uma inspiração e 
orientação para o crescimento da sociedade, com o principal objetivo de torná-la num Estado, 
e fazer também com que os seres humanos fossem iguais e livres. Assim, todos os seres 
humanos nascem com direitos inalienáveis. Estes direitos buscam proporcionar uma vida 
digna, e cabe ao Estado proteger tais direitos. A liberdade, igualdade, tolerância, dignidade e 
respeito – independente de raça, cor, etnia, credo religioso, inclinação política partidária ou 
classe social – permite ao ser humano buscar tais direitos fundamentais. 
Há certos momentos na vida que nos perdermos nas lembranças de tempos que deixam 
saudades, e o mais engraçado disso, é observarmos que estamos em constante mudança e com 
isso vamos aprendendo a lidar com essas transformações. 
Numa instituição escolar também não é diferente, mudanças ocorrem no início, 
durante e no término do ano letivo. São professores que chegam e outros que deixam a escola, 
gestores que agora não são mais indicados, alunos que fazem parte da escola até certa idade e 
se vão e logo chegam outros, e chegam também alunos com necessidades educativas 
especiais, que até pouco tempo atrás, não podiam frequentar as escolas regulares do ensino 
público. Surgem também leis na perspectiva da educação como direito de todos. 
A Educação no Brasil passou a ser vista como um direito a partir da Constituição de 
1824, porém de maneira injusta, pois excluía os escravos e todos os criados desse direito, 
privilegiando apenas parte da população que eram os brancos, machos e “ricos” da época. É 
óbvio que essa lei não foi criada para garantir Educação para todos, não era uma educação das 
massas. 
De acordo com Kassar (2004), a própria Constituição Nacional de 1824 “previa a 
gratuidade da instrução primária a todos os cidadãos”, no entanto, percebe-se que a realidade 
era outra, pois os que eram realmente os trabalhadores (os escravos) não estavam incluídos 
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neste grupo e muito menos as pessoas com algum tipo de deficiência, ou seja, era considerado 
cidadão apenas os indivíduos que dispusessem de um determinado montante de renda. 
Em 1948, com a criação Declaração Universal dos Direitos do Homem, o direito à 
educação passou a ser reconhecido como um direito internacional, que a ONU, tem velado 
pela reafirmação da educação como um direito de todos os povos. Como registrado no artigo 
XXII dessa declaração tem-se a afirmação que a instrução faz-se necessário a todos os 
indivíduos, e a sociedade, na representação da escola, precisa assegurar esses direitos que ao 
longo da historia vem sendo contemplados nos documentos elaborados internacionalmente e 
nacionalmente para garantir uma educação plena a todos. 
O direito de todas as crianças à educação encontra-se consagrado na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e reiterado nas políticas educacionais dos países.  Porém, o 
crescente acesso à educação, tem significado uma maior diversidade de alunos na escola e os 
sistemas educacionais seguem oferecendo respostas homogêneas, que não satisfazem às 
especificidades das identidades dos discentes. Essa premissa vale para qualquer instituição 
escolar, pois as leis garantem o acesso, porém as diferenças têm sido tratadas no ambiente 
escolar de forma ainda tradicional e homogênea, o que não garante a permanência. 
Assim sendo, a educação de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais 
(ANEEs) era pautada num modelo de atendimento segregado, mas que tem mudado nas 
últimas duas décadas pelo que vem sendo denominado: Educação Inclusiva. E, somente a 
partir da década de 1990, a educação inclusiva ganhou um papel central em documentos 
internacionais, como a Declaração Mundial de Educação para Todos de 1990 e a Declaração 
de Salamanca (UNESCO, 1994), que tinha como pressuposto que todas as crianças e jovens 
com deficiência deveriam ter acesso a escolas regulares, e não apenas a escolas especiais, 
tendo inclusive o direito de adequações necessárias a sua permanência na instituição escolar. 
Estas escolas, denominadas inclusivas, são responsáveis no combate aos preconceitos que 
possam vir a existir contra estes indivíduos, compreendendo que todos fazem parte de uma 
sociedade inclusiva em que a educação é garantida a todos sem exceção. 
Na perspectiva de uma Política Nacional de Educação Inclusiva o gestor precisa ter o 
entendimento sobre a importância de uma proposta de Ensino que valorize os diferentes 
contextos e estilos para descobrir as particularidades que exige uma Educação Inclusiva. Essa 
afirmação reforça este gestor a lutar pela inclusão do aluno com necessidades educativas 
especiais na escola. Segundo Beyer (2006), uma escola inclusiva é aquela que não rotula e 
separa alunos que são ditos ‘normais’ ou ‘não normais’, e outros como alunos ‘especiais’ ou 
‘incluídos’ em que se tem uma pedagogia que não é diluída perante as necessidades especiais 
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de alguns alunos. Entende-se que essa pesquisa é importante para que o gestor compreenda a 
necessidade de promover não só o direito à educação, mas também à diversidade na educação, 
e redimensionar o seu olhar promovendo ações voltadas para o processo de construção de 
práticas que atendam todas as crianças, e possa tornar em escola verdadeiramente inclusiva. 
Desse modo o principal objetivo do trabalho é analisar se as ações do gestor 
contribuem para que a escola se torne efetivamente uma escola inclusiva. Foram ainda 
definidos objetivos específicos que estão subordinados ao principal. São eles: Analisar o 
perfil do gestor na construção do processo de Educação Inclusiva; Analisar como a gestão 
concebe o processo de inclusão e as práticas que a gestão desenvolve para a efetivação deste 
processo e Identificar as dificuldades que a gestão encontra para a inclusão dos ANEEs. 
Partindo do pressuposto de uma Educação Inclusiva o papel do gestor demanda 
pesquisas que consideramos ações necessárias e primordiais para oferecer um ensino que 
atenda a diversidade e ter uma escola pautada na gestão democrática  em que se leva a sério a 
questão da inclusão no sentido real da palavra. Isso exigirá novas elaborações no âmbito dos 
projetos escolares, visando ao aprimoramento de sua proposta pedagógica e da aprendizagem 
dos alunos, além de buscar recursos materiais didáticos e novas estratégias de ensino para 
auxiliarem no aprendizado dos Alunos com Necessidades Educacionais Especiais (ANEEs). 
No desenvolvimento da pesquisa foi abordado o histórico do processo inclusivo, 
fazendo levantamento de leis que regulamentam a inclusão, como a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional n° 9394/96 e a Declaração de Salamanca (1994), bem como, o conceito 
de Inclusão. Em outro momento, serão abordadas as ações do gestor, para garantir a qualidade 
do ensino e a permanência dos discentes em uma Escola Inclusiva.  E abordar 
conceitualmente a inclusão do aluno com necessidades educativas especiais na educação é 
uma tarefa que exige um esforço na delimitação das categorias conceituais envolvidas. Com 
este propósito foram selecionados alguns autores, a fim de verificar o tratamento que estes 
dão ao tema. As leituras, ao longo do trabalho, orientam para uma determinada ordem, o que 
facilitará ao leitor o entendimento das abordagens apresentadas e a evidência do grau de 
conhecimento e qualidade da bibliografia incluída 
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1 A INCLUSÃO DO ALUNO COM NECESSIDADES EDUCATIVAS ESPECIAIS 
(ANEEs)  NO ENSINO REGULAR 
A educação inclusiva tem como proposta a filosofia que aceita e reconhece as 
diferenças existentes nas escolas, garantindo o acesso de todos à educação escolar, 
independente das diferenças individuais. A ideia de inclusão está alicerçada no princípio da 
igualdade e diversidade, em consonância com as propostas de uma sociedade democrática e 
justa. Fundamenta-se na concepção de educação de qualidade para todos, respeitando as 
diferenças e atendendo às suas necessidades educativas. De acordo com Carvalho (2007), a 
Educação Inclusiva defende uma escola aberta a todos, uma vez que nossa sociedade é plural 
e democrática, oferecendo subsídios e iguais oportunidades para que os alunos ingressem, 
permaneçam e, principalmente, participem do processo de aprendizagem, sendo construtores 
do seu próprio conhecimento.  
A Declaração de Salamanca (1994), resultante da conferência Mundial sobre 
Necessidades Educacionais Especiais, que aconteceu entre 07 e 10 de junho de 1995, na 
cidade de mesmo nome na Espanha, afirma que todos devem ser recebidos em qualquer 
escola sem discriminação de natureza alguma, seja quanto às suas condições intelectuais, 
físicas, sociais ou qualquer outra. Assim espera que as crianças, com deficiências, ou não, 
sejam acolhidas independentes de sua condição linguística, étnica e cultural. 
 Em uma escola inclusiva há a possibilidades de aproximação dos indivíduos e 
descentralização do poder. A gestão escolar democrática em que há a participação de toda a 
comunidade escolar torna a escola mais ativa. Há de se pensar em um diálogo daqueles que 
participam da educação, mediados pelo gestor, em que todos enfrentam as dificuldades que 
possam surgir com a educação inclusiva. 
Assim percebe-se que o acesso de pessoas com necessidades especiais ao ensino 
regular é por muitas vezes dificultados ou negados sob a alegação de que a escola não tem 
condições físicas e humanas (formação especializada) para recebê-las e assim sendo devem 
ser encaminhadas às escolas especiais. Tais condutas como estas confirmam o caráter 
discriminatório, pois “o termo “discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência” 
significa toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em deficiência” (GUATEMALA, 
2001) e este tipo de conduta deve ser negado pelos gestores e equipe escola. 
Conforme determina a Constituição Federal de 1988, todos têm direito à igualdade 
(artigo 5º) e no âmbito da educação, essa igualdade refere-se às condições de acesso e 
permanência na escola (artigo 206, inciso I), portanto o acesso à escola é para todos, sem 
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distinção de qualquer natureza, sem preconceito de raça, cor, sexo, idade e a quaisquer outras 
formas de exclusão. 
A Educação Especial, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases nº. 9394/96 é uma 
particularidade da educação escolar, devendo ser oferecida preferencialmente nas escolas de 
ensino regular, para os estudantes que apresentam necessidades especiais, e isto requer uma 
reorganização educacional que envolve certos aspectos escolares, e dentre eles há o papel do 
gestor escolar em que sua função ultrapassa as questões burocráticas. Para se ter uma escola 
efetivamente inclusiva há de pensar na formação dos seus profissionais, no currículo e no  seu 
próprio Projeto Político Pedagógico (PPP). 
A gestão da escola deve se propor a garantia do direito as crianças com necessidades 
educativas especiais, de acordo com a legislação do país, adotando metodologias 
compartilhadas com toda a comunidade escolar (professores, pais, alunos, orientadores, 
psicólogos, equipe gestora) dando oportunidades para que todos os ANEEs possam conseguir 
o sucesso na sua aprendizagem escolar. E para o entendimento do que foi descrito até aqui 
será necessário realizar algumas considerações sobre a Inclusão Escolar. 
1.1 INCLUSÃO ESCOLAR: Algumas considerações sobre o conceito 
Para Mantoan (2005) inclusão é a capacidade de entender e de reconhecer o outro, 
convivendo e compartilhando com suas diferenças. Há na verdade o acolhimento de todos 
sem exceção e isto inclui as pessoas com deficiência física, os superdotados, para toda e 
qualquer criança discriminada, ou seja, inclusão é estar com o outro, é interagir, significando 
assim: 
Convidar aqueles que (de alguma forma) têm esperado para entrar e pedir-lhes para 
ajudar a desenhar novos sistemas que encorajem todas as pessoas a participar da 
completude de suas capacidades – como companheiros e como membros 
(MANTOAN, 2005, p.137). 
 
Percebe-se que está tendo uma nova reformulação do sistema educacional, surgindo 
escolas que vão de encontro com as diversidades humanas. Neste novo espaço escolar há uma 
democratização em que novos grupos sociais se formam e novos conhecimentos são 
adquiridos, rompendo com o velho modelo escolar, e tendo a inclusão escolar o seu objetivo 
maior. 
Neste contexto, a educação inclusiva não pode simplesmente ficar nas palavras, nos 
discursos, nas leis e decretos, mas precisa transformar-se em ações que busquem aceitar, 
respeitar e valorizar o educando, com suas diferenças e diversidades. Para  Brunswick (apud 
PACHECO, 2007), um sistema educacional que proporciona a educação inclusiva baseia-se 
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nos princípios de que todas as crianças aprendem desde que tenham programas educativos 
adequados, um currículo relevante as suas necessidades, atividades extracurriculares que 
possam beneficiar-se da cooperação e colaboração entre seus lares, escola e comunidade. 
Desta forma, a inclusão escolar acontece a partir do momento que as diferenças de 
cada aluno são respeitadas e reconhecidas fazendo-se valer que todos os indivíduos possuem 
capacidade de aprendizado, mas tempo de aprendizagem diferenciado, assim o atendimento 
deverá ser de acordo com suas necessidades. 
Pacheco (2007) aborda que para que a inclusão total aconteça na educação, é 
indispensável o envolvimento das famílias, educadores, gestores e profissionais da escola 
neste processo, assim como o ambiente de aprendizagem escolar precisa oferecer condições 
adequadas para a aprendizagem de todos os educandos, reconhecendo suas limitações e 
construindo novas vertentes para as práticas pedagógicas. 
Sob esta perspectiva, para que a escola seja inclusiva, é urgente que seus planos se 
redefinam para uma educação voltada para a cidadania global, plena, livre de preconceitos e 
que reconhece e valoriza as diferenças, quando busca mudanças não somente no espaço físico, 
mas, na postura, nas atitudes e nas mentalidades dos educadores, diretores e da comunidade 
escolar em geral aprendendo desta forma a lidar com o heterogêneo e conviver naturalmente 
com as diferenças. Segundo Stainback e Stainback (1999, p.21): 
A educação inclusiva pode ser definida como “a prática da inclusão de todos” – 
independente de seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou cultural – em 
escolas e salas de aula provedoras, onde as necessidades desses alunos sejam 
satisfeitas. 
 
Mantoan (2006) acredita em uma escola articulada com os movimentos sociais, que 
salientam uma maior igualdade e mecanismos equitativos no acesso a bens e serviços. E esta 
escola é ligada a uma sociedade democrática pautada na conquista individual e na igualdade 
de oportunidades, em que a inclusão que rompe com formas segregadoras de ensino especial e 
regular, ou seja, uma escola em que todos aprendam e não segregada em classes ou com 
atendimentos à parte. E nesse sentido tornar prioridade a qualidade do ensino, de acordo com 
este autor, é um desafio que preciso ser assumido por todos. 
A Educação Inclusiva se constitui pelo apreço à diversidade como condição a ser 
valorizada, pois é favorável à escolarização de todas as pessoas, visando que tanto os alunos 
ditos “normais”, quanto os alunos com necessidades especiais aprendem a viver com a 
diferença. E para Mantoan (2005) todos ganham com a experiência que se vive com a 
diferença, pois se não experimentam esta forma de viver, seja na infância ou na vida adulta, 
terão dificuldades em vencer os preconceitos. 
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Macedo (2006), afirma que os ANEEs em salas de escolas regulares não dificultam o 
andamento das aulas, nem o desempenho dos outros alunos, muito adverso a isso, a presença 
de tais alunos facilita que todos desenvolvam um processo de inclusão entre si e influi para 
que todos aprendam a respeitar e a valorizar as diversidades de cada indivíduo. 
Como resposta a essa junção em sala, percebe-se que a educação inclusiva não resume 
apenas na inserção de alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas regulares, 
pois é possível aprender a conviver com as diferenças e a respeitar o outro. Dutra (2003), 
afirma que a inclusão requer uma postulação no sistema de ensino, tendo o objetivo de tornar 
a escola mais aberta as diferenças individuais de forma competente alcançando todos os 
educandos sem distinção de raça, classe, gênero ou características pessoais. 
Mantoan e Prieto (2006): comentam que existem muitos desafios a enfrentar sobre a 
inclusão escolar, visando atingir a educação como direito de todos, e um destes desafios é não 
deixar que esse direito seja simplesmente para cumprir as leis de matricular e manter os 
educandos com necessidades educacionais especiais. O que seria, para o referido autor, 
apenas ter acesso à escola, ou nela permanecer, atendendo simplesmente uma exigência legal, 
sem que isso garanta o reconhecimento de sua igualdade de direitos. 
Numa perspectiva de Escola Inclusiva é necessário compreender que incluir não é 
simplesmente matricular um aluno em um ambiente escolar e achar que esteja realmente 
incluído. Se assim for, ou seja, se o investimento na qualidade de ensino não se tornar uma 
ação constante, a evolução das matrículas desse alunado na classe comum pode resultar em 
rejeição cada vez mais acentuada e em maior dificuldade de estudar junto com os outros 
alunos. 
Já Luckesi (2007) afirma que a escola é um lugar de aprendizagem e desenvolvimento 
em que o fator mais importante na vida escolar não é o ganhar ou o perder, mas o aprender a 
ser e o aprender a viver juntos, para o bem-estar de si mesmo e do outro, com qualidade. E as 
limitações dos ANEEs não devem ser vistas como um empecilho, e sim, como algo que deve 
ser levado em consideração para a elaboração das atividades pedagógicas e para Mantoan e 
Prieto (2006, p. 40): 
O objetivo na inclusão escolar é tornar reconhecida e valorizada a diversidade como 
condição humana favorecedora de aprendizagem. Nesse caso, as limitações dos 
sujeitos devem ser consideradas apenas como uma informação sobre eles, que, 
assim, não pode ser desprezada na elaboração dos planejamentos de ensino. A 
ênfase deve recair sobre a identificação de suas possibilidades, culminando com a 
construção de alternativas para garantir condições favoráveis a sua autonomia 
escolar e social, enfim, para que se tornem cidadãos de iguais direitos. 
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Conforme o documento de Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica (2001) postula a política de inclusão dos ANEEs para que não aconteça na 
rede regular apenas como permanência física dos mesmos junto aos outros, mas para o 
rompimento de concepções e paradigmas para o desenvolvimento do potencial dos 
indivíduos, respeitando suas diferenças e atendendo suas necessidades. E então fica claro que 
a escola não modula estes alunos e sim, consciente de sua função social, fica a disposição 
deles tornando-se um espaço inclusivo. 
 As instituições escolares de hoje, precisam se conscientizar que inclusão das diversas 
diferenças não é sinônimo de uma Educação Especial, entendendo que o modelo tradicional 
não atende mais a sociedade atual, é preciso buscar caminhos para efetivação da educação 
inclusiva como resposta às exclusões e que conduzam a construção de uma escola de 
qualidade. Como relatam Mantoan e Pietro (2006) às escolas reproduzem este modelo 
tradicional não atendendo os desafios da inclusão social e o acolhimento às diferenças, e a 
sociedade continua em ter a representação de uma escola transmissora de conhecimentos e de 
valores fixos e inquestionáveis. 
Sob esta perspectiva, o sistema educacional suscita mudanças, onde cada sujeito que 
compõe a equipe escolar precisa compreender e aceitar as diferenças deixando de lado suas 
práticas excludentes, implementando ações inclusivas em seu PPP e no currículo, na 
metodologia de ensino e na avaliação com intuito de proporcionar a interação social, a 
valorização e o respeito às diferenças de seus alunos, visando assim, garantir sua 
escolarização. 
Superar o sistema tradicional de ensinar é um propósito que precisa ser efetivando 
urgentemente. Essa superação persiste na ideia de que as escolas reconhecem e valorizam as 
diferenças e possuem projetos inclusivos de educação, passando a acolher todos aqueles que 
vão a sua procura, percebendo que a diversidade e a inerente complexidade relativa a ela é o 
primeiro passo para a democracia. Carvalho (2007) relata que precisamos nos policiar para 
não usarmos falsas atitudes que excluem, como o ato de apenas respeitar os alunos com 
deficiência e não valorizá-los como qualquer outro aluno. 
Sob este aspecto, respeitar e valorizar as diferenças não quer dizer simplesmente 
receber os ANEEs nas salas de aula regulares, significa incluí-los através de atitudes e ações, 
pois sem a prática de agregação que acolha os alunos nada adianta um discurso inclusivo. 
Portanto, uma escola inclusiva é aquela que receba verdadeiramente a todos, que reconhece e 
atende as diferenças individuais, respeitando a necessidade que se impõe para a garantia do 
direito público e subjetivo de cidadania. Assim para Mantoan e Pietro (2006, p. 60): 
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A escola deve considerar as diferenças individuais dos alunos e suas implicações 
pedagógicas como a condição indispensável para a elaboração do planejamento e 
para a implantação de propostas de ensino e de avaliação de aprendizagem, 
condizentes e responsivas as suas características. [...] Escola é espaço de 
aprendizagem para todos. 
 
Assim, para uma escola inclusiva há de se pensar em sua estrutura física que precisa 
estar adaptada com o objetivo de eliminar ou minimizar as barreiras que venham impedir os 
ANEEs a terem acesso ao ambiente escolar e consequentemente à educação. Além disso, é 
necessária a capacitação dos gestores e de todos que atuam na escola, em seu cotidiano e é 
como nos afirma Mantoan e Pietro (2006, p. 58): 
Os conhecimentos sobre o ensino de alunos com necessidades educacionais 
especiais não podem ser de domínio apenas de alguns “especialistas”, e sim 
apropriados pelo maior número possível de profissionais da educação, idealmente 
por todos. 
 
O que acontece, entretanto, é que a inclusão escolar, muitas vezes tem seu sentido 
equivocado dentro da própria instituição escolar por grande parte dos profissionais da 
educação, simplesmente pela falta de conhecimento e formação adequada destes profissionais. 
Partindo dessa convicção, é necessário assegurar maior investimento financeiro nessa 
área, com uma ressignificação nos processos de formação inicial de professores, pela 
formação continuada de professores do ensino regular, pela organização dos espaços e 
recursos para o atendimento educacional especializado em salas de recursos, a fim de que 
possam ser preparados para receber determinados alunos com características diversas ou até 
mesmos especiais, aprendendo a trabalhar com as diferenças e ensinando o respeito mútuo 
bem como, preparando melhor os alunos para lidar com as adversidades, minimizando assim, 
o modelo tradicional da homogeneidade. 
Mantoan (1997) ressalta que a formação de professores para a atuação com a inclusão 
não se deve restringir a torná-los conscientes do que o aluno é capaz, mas que ele próprio ter 
condições de desenvolver o processo de ensino inclusivo. Condições estas como 
conhecimentos pedagógicos e domínios de metacognição, tomando consciência do ato de 
educar, em que se planejem as aulas e avalie suas consequências nos alunos. 
Desta forma, para atingir todos os educandos, a escola inclusiva adota práticas 
pedagógicas dinâmicas, com atividades das quais todos os alunos possam participar, além de 
recorrer a atitudes solidárias que valorizem todos os alunos, promovendo uma possível 
ruptura aos padrões excludentes. De acordo com Stainback e Stainback (1999) a Educação 
Inclusiva pode ser definida como uma prática efetiva de inclusão, independente de suas 
características pessoais, talento ou situação socioeconômica e onde as necessidades dos 
mesmos são contempladas. 
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Após as reflexões acerca da inclusão dos alunos com necessidades educativas 
especiais na educação há de se pensar em quais direitos estão pautados esta inclusão, e assim, 
logo em seguida será realizado um breve histórico sobre o Direito à Educação Inclusiva e o 
que dizem as leis em relação ao tema proposto. 
1.2 DIREITO A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: Um breve histórico e legislação. 
Ao longo da história, houve um período em que o acesso à educação era privilégio 
para poucos e as pessoas que apresentavam algum tipo de necessidade especial eram 
excluídas, abandonadas e negligenciadas, sendo assim totalmente discriminadas pela 
sociedade. 
Na Antiguidade até meados do século XIX as pessoas portadoras de algum tipo de 
necessidade especial, fossem estas físicas, motoras ou intelectuais, eram totalmente 
esquecidas, excluídas da sociedade e sem expectativa de melhorar ou aprender alguma coisa 
nos processos educacionais.  Estas pessoas eram excluídas da sociedade e a própria família 
tinha vergonha, predominando a exclusão, a discriminação e a indiferença à desigualdade 
dessas pessoas. 
No Brasil Império, a Constituição Brasileira de 1824 assegura o direito de todos à 
educação. Entretanto, a educação como direito só fica perceptível a partir da Constituição de 
1934, que declara, pela primeira vez, no seu Art. 140: “a educação é direito de todos e deve 
ser ministrada pela família e pelos poderes públicos”. 
Percebe-se que a história da pessoa com necessidades especiais, no Brasil e no mundo, 
é marcada por uma discriminação que o separa da sociedade. Essa exclusão adotou diferentes 
formas, de acordo com o lugar, o tempo e o momento histórico. 
Somada a esta constatação, no Brasil, apenas na segunda metade do século XX foi 
iniciado o processo inclusivo, influenciado pela Declaração dos Direitos Humanos, 
proclamada pela Assembleia das Nações Unidas em 1948. Esta declaração vê todos os 
indivíduos como iguais, em todos os aspectos: raça, cor, sexo, religião, língua. 
Em meados da década de 1990, o Brasil participou da Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos, em Jomtien, Tailândia, promovida pelo Banco Mundial, Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF) e Programadas Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), na qual foi proclamada a Declaração de Jomtien. Neste momento, os países 
relembram que “a educação é um direito fundamental de todos, mulheres e homens, de todas 
as idades, no mundo inteiro”. 
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De acordo com a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Conferência de 
Jomtien – 1990)  o seu objetivo é satisfazer as necessidades básicas da aprendizagem de todas 
as crianças, jovens e adultos. O esforço de longo prazo para a consecução deste objetivo pode 
ser sustentado de forma mais eficaz, uma vez estabelecidos objetivos intermediários e 
medidos os progressos realizados. Autoridades competentes, aos níveis nacional e estadual, 
podem tomar a seu cargo o estabelecimento desses objetivos intermediários, levando em 
consideração tanto os objetivos da Declaração quanto às metas e prioridades gerais do 
desenvolvimento nacional, destacando assim as suas seis metas mundiais: 
Expansão dos cuidados básicos e atividades de desenvolvimento infantil, incluídas 
aí as intervenções da família e da comunidade, direcionadas especialmente às 
crianças pobres, que não são assistidas e com deficiências; 
Acesso universal e conclusão da educação fundamental (ou qualquer nível mais 
elevado de educação considerado "básico") até o ano 2000; 
Melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que a percentagem 
convencionada de uma amostra de idade determinada (por exemplo, 80% da faixa 
etária de 14 anos), alcance ou ultrapasse o padrão desejável de aquisição de 
conhecimentos previamente definido; 
Redução da taxa de analfabetismo adulto à metade, digamos, do nível registrado em 
1990, já no ano 2000 (a faixa etária adequada deve ser determinada em cada país). 
Ênfase especial deve ser conferida à alfabetização da mulher, de modo a reduzir 
significativamente a desigualdade existente entre os índices de alfabetização dos 
homens e mulheres; 
Ampliação dos serviços de educação básica e capacitação em outras habilidades 
essenciais necessárias aos jovens e adultos, avaliando a eficácia dos programas em 
função de mudanças de comportamento e impactos na saúde, emprego e 
produtividade; 
Aumento da aquisição, por parte dos indivíduos e famílias, dos conhecimentos, 
habilidades e valores necessários a uma vida melhor e um desenvolvimento racional 
e constante, por meio de todos os canais da educação – inclusive dos meios de 
comunicação de massa, outras formas de comunicação tradicionais e modernas, e 
ação social –, sendo a eficácia destas intervenções avaliadas em função das 
mudanças de comportamento observadas (UNESCO, 1990). 
 
Constatou-se que as necessidades especiais das pessoas com deficiência aparecem 
brevemente citadas no Relatório Final da Conferência de Jomtien, e assim após esta 
Declaração ficou evidente a necessidade e a importância de se destacarem os direitos das 
pessoas com necessidades especiais e o assunto passou a ser gradativamente mais explorado 
e, em 1994, a Conferência Mundial sobre Necessidade Educativas Especiais, em Salamanca, 
na Espanha foi considerada como o mais importante marco mundial na difusão da educação 
inclusiva em que reforça o direito da criança à educação de modo a adquirir a aprendizagem 
de acordo com suas características, interesses e habilidades. E assim as escolas regulares, com 
a educação inclusiva, podem combater atitudes de preconceito e discriminação criando uma 
sociedade inclusiva em que se tem uma educação para todos de forma igualitária. 
A experiência, sobretudo nos países em via de desenvolvimento, indica que o alto 
custo das escolas especiais supõe, na prática que só uma pequena minoria de alunos 
[...] se beneficia dessas instituições... 
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[...] Em muitos países em desenvolvimento, calcula-se em menos de um por cento o 
número de atendimentos de alunos com necessidades educativas especiais. A 
experiência [...] indica que as escolas integradoras, destinadas a todas as crianças da 
comunidade, têm mais êxito na hora de obter o apoio da comunidade e de encontrar 
formas inovadoras e criativas de utilizar os limitados recursos disponíveis 
(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994, p. 24-25). 
 
Bueno (1993) cita que com a Declaração de Salamanca ao incluir os ANEEs, nas 
escolas regulares, esta passou a se tornar um avanço rumo à democratização das 
oportunidades. E a partir de então a inclusão se tornou uma realidade para estes alunos. Nesta 
mesma declaração tem-se uma abordagem de que todas as crianças devem ser educadas de 
forma a respeitar suas características particulares, principalmente em instituição pública, 
devidamente preparada para tal função, e que a qualificação é responsabilidade do governo e 
que a integração dos portadores de necessidades especiais é responsabilidade de todos. 
A Declaração de Salamanca (1994) impulsionou o movimento pela educação 
inclusiva, todavia, pode-se constatar que algumas leis regulamentadas no Brasil nos últimos 
anos faziam referência à inclusão, como: a Constituição Federal (CF), 1988 – Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), 1990 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), 1996 – Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 
1999 – Plano Nacional de Educação (PNE), 2001 – Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica 2001. 
 A partir da Constituição Federal de 1988 estas leis passaram a ser aplicadas nas 
escolas com o objetivo de adequar o pleno desenvolvimento às pessoas, sem distinção de 
origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras discriminações. A partir desta Constituição, 
tanto o Estado como a família, tornam-se corresponsáveis pela realização da educação. Desta 
forma, todos passam a ter direito à educação e o Estado tem o dever de prestá-la, assim como 
a família.  E esta educação, como direito garantido, será promovida pela sociedade em que 
visa ao pleno desenvolvimento do indivíduo, como cidadão e qualificado para o seu trabalho. 
A Constituição decreta também, no artigo 205, a educação como um direito de todos, 
garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para 
o trabalho. No seu artigo 206, inciso l, estabelece “a igualdade de condições de acesso e 
permanência na escola”, e no artigo 208, inciso III, a como um dos princípios para o ensino e 
garante como dever do Estado, a oferta do atendimento educacional especializado, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 
O Brasil, influenciado por declarações e compromissos assumidos com a Educação, 
promulgou em 1990 o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) através da Lei n° 8.069, 
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que em seu artigo 54 afirma ser dever do Estado atender as pessoas com deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente faz uso do princípio da igualdade, afirmando 
assim, que todas as crianças brasileiras têm os mesmos direitos. Neste ponto, 
independentemente de sua origem ser negra, indígena ou branca ou mesmo sua condição 
socioeconômica, todas as crianças devem ter o direito à educação. Logo, a igualdade é um 
paradigma de inclusão social. Nesta perspectiva, é indispensável o respeito à igualdade e à 
diversidade existente entre os seres humanos para promover a igualdade sem aniquilar as 
diferenças. 
Assim, em 1996, a Assembleia Geral da ONU, aprovou o documento “Normas sobre a 
Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiência”, que declara as autoridades da 
educação como responsáveis pelos ANEEs e que esta educação faça parte de um 
planejamento a nível nacional, do currículo e da própria organização da escola. E a educação 
dessas crianças aconteça com as pessoas qualificadas devidamente, como os intérpretes e 
serviços de apoio e de acessibilidade necessária. 
Sob esse ponto, fica claro que para garantir o cumprimento à educação como direito 
no ensino regular exigirá adequações nos espaços físicos, nos procedimentos didáticos, na 
avaliação, na organização da escola regular. Exigirá, ainda que os profissionais na área 
educacional busquem conhecimento dos princípios teóricos e metodológicos com a 
modalidade do Ensino Especial, através de capacitação e formação continuada, 
responsabilidade primeira dos gestores públicos e privados. 
A nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB), n° 9394/96 apresenta como um marco muito 
significativo na educação brasileira à necessidade de incluir as pessoas com deficiências no 
sistema de ensino brasileiro e a ampliação do atendimento especializado na rede pública a 
todos os ANEEs em todos os seus níveis de escolarização. 
Em 2001, quando foram criadas as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica, com a resolução CNE/CEB N°. 2/2001, no artigo 2°, definem os sistemas 
de ensino a matrícula de todos os alunos em que a instituição educacional organize-se de 
forma a atender aos ANEEs para que se assegurem condições para uma educação com 
qualidade. 
Em se tratando da LDB n° 9394/96 no artigo 58 define a educação especial como 
modalidade de educação escolar, oferecida para os educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino. Preconiza que os sistemas de ensino deverão 
assegurar aos ANEEs “currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização 
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específica para atender às suas necessidades” e a aceleração de estudos para que alunos 
superdotados possam concluir em menos tempo o programa escolar. Nesse sentido, o artigo 
24 deixa clara a “possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 
aprendizado”, como uma tarefa da escola. Diante desses artigos deparamo-nos com uma nova 
realidade: à escolarização de pessoas com necessidades educacionais especiais em classes 
comuns, ou seja, a efetivação da escola inclusiva com suas especificidades. E para Mantoan e 
Prieto (2006, p. 18-19): 
A diferença propõe conflito, o dissenso e a imprevisibilidade, a impossibilidade do 
cálculo, da definição, a multiplicidade incontrolável e infinita. Essas situações não 
se enquadram na cultura da igualdade das escolas, introduzindo nelas um elemento 
complicador que se torna insuportável e delirante para os reacionários que as 
compõem e as defendem tal como ela ainda se mantém. Porque a diferença é difícil 
de ser recusada, negada, desvalorizada, há que assimilá-la ao igualitarismo 
essencialista e, se aceita e valoriza, há que mudar de lado e romper com os pilares 
nos quais a escola tem formado até agora. 
 
A Convenção de Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo Decreto n° 
3.956/2001, procurou reafirmar que as pessoas com deficiência possuem os mesmos direitos 
humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas. No documento o termo 
“discriminação” é estabelecido com toda diferenciação ou exclusão que possa impedir ou 
anular o exercício dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais. Este Decreto teve 
grande repercussão na educação, demandando uma reinterpretação da educação especial, no 
contexto da diferenciação, ocasionando a exclusão de entraves que impedem o acesso à 
escolarização. 
No tocante a Educação Inclusiva, e com embasamento no Decreto nº 3.956/2001, o 
Ministério Público Federal publica em 2004, o documento “Acesso de Alunos com 
Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular”, com a finalidade de anunciar os 
conceitos e diretrizes mundiais da inclusão dos indivíduos com deficiência na área 
educacional, reiterando o direito e os benefícios da escolarização de alunos com e sem 
deficiência nas turmas comuns do ensino regular. 
O Ministério da Educação/Secretária de Educação Especial à Educação Inclusiva, em 
2003, implanta o Programa Educação Inclusiva: direito à diversidade, com a finalidade de 
mudar os preceitos de ensino em regulamentos educacionais inclusivos, transformando os 
sistemas de ensino em sistemas educacionais inclusivos, fazendo desenvolver um processo de 
formação de gestores e educadores visando a garantia do direito tanto do acesso de todos, 
quanto à escolarização, bem como a organização do atendimento educacional especializado. 
Em 2006, a Organização das Nações Unidas (ONU), foi aprovada a Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência, onde o Brasil é signatário, estabelece que os Estados 
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precisam garantir um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de ensino, em 
ambientes que potencializem o desenvolvimento pleno. Para isso, é preciso adotar medidas de 
modo que os ANEEs não sejam excluídos do ensino gratuito, compulsório e em igualdade de 
condições com os demais atores da comunidade escolar. 
Os avanços das políticas educacionais mais recentes, de 2007, no lançamento do Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE), tem como eixos a formação de professores para a 
educação especial, a implantação de salas de recursos multifuncionais, a acessibilidade dos 
prédios escolares, acesso e a permanência das pessoas com deficiência na educação superior. 
E o documento “Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva” (2008) declara que a definição das necessidades educacionais especiais passa a ser 
mais disseminada em que as escolas regulares eduquem todos os alunos, enfrentando o fator 
exclusão de crianças com deficiência, superdotadas, que vivem nas ruas ou que apresentem 
alguma desvantagem social. 
Diante desses avanços na política educacional inclusiva, a inclusão passa a ser um dos 
motivos de mudanças para romper como os modelos conservadores da escola comum 
brasileira e iniciar um processo gradual, porém firme, de redirecionamento de suas práticas, a 
defesa de sua igualdade de direitos, com destaque para o direito à educação, assim como, uma 
melhor qualidade de ensino para todos. E esta tão falada igualdade é defendida por Mantoan e 
Prieto (2006, p. 21-22) é uma igualdade que: 
Não é um objetivo a atingir, mas um ponto de partida, uma suposição a ser mantida 
em qualquer circunstância. Há desigualdade nas manifestações da inteligência, 
segundo a energia mais ou menos grande que a vontade comunica a inteligência para 
descobrir e combinar relações novas, mas não há hierarquia de capacidade 
intelectual. 
 
Em termos de legislação é percebido que muitas vitórias foram alcançadas, mas faz-se 
necessário assegurar que estas conquistas expressas nas leis ocorram de fato no cotidiano do 
ensino regular. No entanto, é inegável, que mesmo com os significativos avanços nos últimos 
anos na política de educação inclusiva, na prática, este modelo ainda não se configurou em 
nosso país, pois a grande maioria das redes de ensino necessita das condições institucionais 
necessárias para sua viabilização, mas o mais importante neste momento é o papel do gestor 
escolar e quais as suas ações para a inclusão dos ANEEs. 
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2 GESTÃO ESCOLAR 
O conceito de “Gestão” parte da ideia de agir, de chamar para si, de participação, 
analisar situações, tomar decisões e agir sobre elas sempre no coletivo. Conforme Lück 
(1997) a gestão, dentro do campo educacional, provocou mudança no seu conceito que passou 
a ser caracterizada pelo reconhecimento da participação dos indivíduos nas decisões e sendo 
associado com a democratização do fazer pedagógico, sendo que há um compromisso coletivo 
visando resultados educacionais efetivos e significativos. 
Assim, gestão escolar não significa somente técnica, métodos, mas refere-se à 
capacidade de compreender e analisar de forma crítica a realidade, coordenar, orientar e 
estimular na busca de resultados com qualidade, sua decisão parte da coletividade, seu 
trabalho está voltado para as relações sociais, aceita o novo buscando o melhor e trabalhando 
para a transformação considerando sempre os aspectos do cotidiano escolar, entendido como: 
... processo politico que é mais amplo do que apenas as tomadas de decisões e que é 
sustentado no dialogo e na alteridade, na construção coletiva de regras de 
procedimentos e na constituição de canais de comunicação, de sorte a ampliar o 
domínio das informações a todas as pessoas que atuam na/ sobre a escola (SOUZA, 
2006, p.125). 
 
A política de gestão democrática do ensino ganhou destaque em termos de legislação a 
partir da Constituição Federal de 1988, que a incorpora como um princípio do ensino público 
na forma da lei. Sendo a primeira Constituição na história do Brasil a definir que o ensino 
deve ser ministrado com base no princípio da gestão democrática, em seu Art. 206, revela que 
o ensino será ministrado com base nos princípios de igualdade de condições e permanência na 
escola e da gestão democrática do ensino público. Assim para Souza (2006, p. 125): 
A Gestão democrática é aqui compreendida, então como um processo politico no 
qual as pessoas que atuam na/ sobre a escola identificam, deliberam e planeja,, 
encaminham, acompanham, controlam e avaliam o conjunto das ações voltadas ao 
desenvolvimento da própria escola na busca da solução daqueles problemas. 
 
O princípio da gestão democrática foi regulamentado, em parte, na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB 9.394/96), ao determinar que os sistemas de ensino definam as 
normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas 
particularidades. O artigo 3º, inciso VIII, vem reafirmar o princípio de gestão democrática do 
ensino público, expresso no artigo 206 inciso VI da Constituição Federal de 1988. 
A LDB/96 no seu Art. 12 apresenta as determinações, no tocante à gestão democrática, 
as quais levam em consideração que as escolas devem articular-se com as famílias e a 
comunidade de forma integrada. Há de se entender que a gestão democrática está em 
consonância com os mecanismos legais na elaboração de ações coletivas que tem seu ápice na 
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participação de todos no processo de tomada de decisões tais como: o que fazer com os 
recursos que se recebe como assegurar o acesso e permanência das crianças na escola e tantos 
outros. E segundo Cury (2005) a gestão democrática é uma forma não violenta de todos se 
capacitarem para se chegar a um PPP de qualidade e que esta participação seja 
compromissada com ações organizadas. 
Neste sentido, a práxis da gestão democrática rompe paradigmas e realiza 
transformações nas rotinas administrativas das escolas, baseando-se no processo decisório 
participativo. Mas para que isso aconteça, é preciso que haja cooperação de toda a equipe 
escolar e comunidade, não só em eventos escolares ocasionais, mas em situações que 
requerem tomadas de decisões no que se refere às questões políticas educacionais da escola. 
Pode-se dizer que educação e a democracia guardam entre si uma estreita articulação, 
sendo que ambas pressupõe a possibilidade de uma vida melhor para todos independentes da 
cultura, sexo, raça e credo. Para Saviani (1994) há uma relação entre a democracia e 
educação, pois se caracterizam pela dependência e influência recíproca, em que a democracia 
depende da educação para que se fortaleça e já a educação depende da democracia para que 
aconteça seu desenvolvimento, e a educação é uma relação entre pessoas livres de acordo com 
seu grau de maturação. 
Retoma-se aqui a questão da participação de todos para que se busquem caminhos 
para o desenvolvimento do processo de democratização que, após avaliações, criam uma nova 
estrutura de educação, recuperando o verdadeiro sentido da gestão escolar que é de melhorar a 
educação para todos.  A verdadeira democracia escolar só pode ser denominada assim quando 
houver a participação de toda a comunidade escolar nos debates, discussões, reflexões, ações 
e tomadas de decisões de forma que possam colaborar no processo educativo e na garantia de 
uma verdadeira inclusão escolar, e assim não bastam apenas leis que regulamentem essa 
participação, e sim a elaboração de ações que possam assegurá-las de fato pelo gestor escolar. 
2.1 AÇÕES DO GESTOR RUMO À INCLUSÃO 
É justamente em uma escola democrática que os indivíduos conhecem e reconhecem 
seus direitos e deveres assim como as leis que fazem parte da nossa sociedade. Esta escola 
democrática é efetivada pela participação de todos que dela fazem parte. É necessário 
conhecer quais as ações de uma gestão democrática para que a inclusão escolar aconteça e 
seja realmente garantido o direito dos ANEEs por uma educação de qualidade. 
Nesta realidade sabe-se que é fundamental o papel do gestor na mediação dos 
mecanismos para a promoção da educação inclusiva, dos procedimentos didáticos em sala de 
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aula e na organização da escola na busca da qualidade e transparência na gestão. E neste 
sentido Sage (1999) coloca o diretor como o principal responsável pelo comportamento do 
professor, pois adquire uma importância para este superar as barreiras apoiando-o e levando-o 
a inovarem e sentir mais seguro em relação ao seu par. Para este autor primeiro é preciso 
construir uma comunidade inclusiva que englobe o planejamento e o desenvolvimento 
curricular, depois preparar a equipe para trabalhar de forma cooperativa e compartilhar seus 
saberes, a fim de desenvolver um programa de equipe em progresso contínuo, e logo em 
seguida criar dispositivos de comunicação entre a comunidade e a escola e por último criar 
um tempo para a reflexão sobre a prática desenvolvida. 
Percebe-se que o gestor está promovendo uma educação inclusiva quando abre 
espaços para o diálogo, a troca de experiências e a interação entre todos que são ANEEs ou 
não, de uma forma que se respeita as diferenças, respeitando a individualidade de cada um, 
estimulando o envolvimento de todos e a conscientização no planejamento e na execução das 
ações a serem implementadas, uma vez que a mudança não pode ser obrigatória e sim 
encarada com coragem com novas tentativas se assim or preciso e caminhando rumo ao 
objetivo da inclusão. 
O gestor escolar que se propõe a atuar numa prática inclusiva envolve-se na 
organização das reuniões pedagógicas, desenvolve ações relacionadas à acessibilidade 
universal, identifica e realiza as adequações curriculares, tomando providência administrativo 
necessários a implementação do projeto de educação inclusiva. E Carvalho (2007) aponta 
outros caminhos para a construção da escola inclusiva: valorização profissional dos 
professores, aperfeiçoamento das escolas e do pessoal docente, utilização dos professores das 
classes especiais e trabalho em equipe. E este autor considera que as escolas inclusivas são 
para todos, e que reconhece e atende as diferenças de cada um, de acordo com suas 
necessidades, independente de suas dificuldades temporárias ou não. 
Sendo assim, a formação de professores não deve ser vista somente como uma 
atividade de aprendizagem situada em tempos e espaços limitados e precisos, mas também 
como ação vital de construção de si própria (NÓVOA, 1995), pois, envolver o paradigma de 
inclusão no processo cotidiano de formação significa encontros com as relações de 
pluralidade. 
E Nóvoa (1995) acrescenta que uma proposta de inclusão em educação requer uma 
refinada capacidade dos educadores de pensar, agir e sentir os “problemas” que surgem na 
prática pedagógica. Então, cabe ao professor estar aberto às infinitas possibilidades de 
mudanças, assegurando e promovendo uma educação de qualidade para todos, além de 
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trabalhar para formar alunos mais críticos, autônomos e criativos, que defendam uma 
educação mais humanitária, enriquecedora, motivadora e inclusiva. Diante do exposto, é 
preciso refletir sobre a formação de professores para a educação inclusiva e investigar se as 
teorias inclusivas contribuem na prática desses profissionais. Para Nóvoa (1995, p. 43) a 
formação é algo importante: 
O desenvolvimento pessoal e profissional depende muito do contexto em que 
exercemos nossa atividade. Todo professor deve ver a escola não somente como o 
lugar onde ele ensina, mas onde aprende. A atualização e a produção de novas 
práticas de ensino só surgem de uma reflexão partilhada entre os colegas. Essa 
reflexão partilhada tem lugar na escola e nasce do esforço de encontrar respostas 
para problemas educativos. 
 
Outra ação que o gestor deve levantar para a inclusão é a construção coletiva do 
Projeto Político-Pedagógico (PPP). Ele visa melhorar a qualidade do ensino oferecido pela 
escola, como a organização do trabalho pedagógico em sua totalidade. De acordo com 
(VEIGA, 1998, p.11) “A escola e o lugar de concepção, realização e avaliação de seu projeto 
educativo, uma vez que necessita organizar seu trabalho pedagógico com base em seus 
alunos¨. A palavra projeto traz imiscuída a idéia de futuro, de vir-a-ser, que tem como ponto 
de partida o presente (daí a expressão “projetar o futuro”) O termo projeto tem origem no 
latim projectu, que, por sua vez, é particípio passado do verbo projicere, que significa “lançar 
para diante”. Plano, intento, desígnio (VEIGA, 2000). 
O gestor tem no PPP uma ação orientada pela intencionalidade, tem um sentido 
explícito, de um compromisso, e no caso da escola, de um compromisso coletivamente 
firmado, e especificamente neste caso, um objetivo de ser inserido no seu projeto pedagógico 
a questão do trabalho com a inclusão dos ANEEs em todos os sentidos, sendo assim Veiga 
(1998, p. 14) afirma: 
O projeto politico pedagógico esta ligado à organização do trabalho em dois níveis: 
organização da escola como um todo e como organização da sala de aula(...)ressalta, 
ainda que o projeto politico pedagógico busque a organização do trabalho 
pedagógico da escola na sua globalidade. 
 
Na LDB 9394/96 no artigo 12 encontra-se a regulamentação do PPP quando diz: "Os 
estabelecimentos de ensino respeitando as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão 
a incumbência de elaborar e executar sua proposta pedagógica”. Com o fortalecimento da Lei, 
é expressa a participação de todos na elaboração do Projeto Político-Pedagógico da instituição 
escolar. Acredita-se que, quando todos participam e se sentem responsáveis e 
compromissados com aquilo que fazem, concretiza-se a construção coletiva do PPP da escola. 
Construir coletivamente o PPP é proporcionar aos profissionais a oportunidade de 
exercitar a participação e de valorizar a autonomia da escola. Este projeto é o somatório dos 
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valores que os membros da unidade escolar têm. As escolas com uma prática qualitativamente 
superior são aquelas que construíram tal documento de maneira coletiva e participativa. 
Colocar em prática o Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar é um processo de ação-
reflexão-ação que exige a participação de todo o colegiado. 
Compreende-se que o PPP não visa apenas à organização formal, mas uma qualidade 
de todo o processo vivido e para isto o gestor precisa seguir os princípios norteadores deste 
projeto pedagógico que são, segundo Veiga (1998), o de igualdade de condições e 
permanência na escola; o de qualidade para todos, de gestão democrática que abrange as 
dimensões pedagógica, administrativa e financeira; liberdade que está associada à autonomia 
e o de valorização do magistério que faz parte da discussão do PPP. 
O PPP deve ser pensado em um processo de democratização nas ações a serem 
realizadas por todos assim precisa de tempo para a sua reflexão e consequentemente das 
avaliações que dele decorrem. Assim o papel do gestor é nortear esse processo, uma vez que 
ele é corresponsável pelo estabelecimento de uma rede de relações adequadas para que todos 
possam ter autonomia e participação. 
A questão da autonomia merece destaque por estar em evidência na Lei de Diretrizes e 
Bases Nacional (nº 9394/96). Para Silva Júnior (2002) para que a escola tenha autonomia 
precisam existir condições para o trabalho coletivo por meio do PPP da escola, de forma a 
atingir a valorização dos profissionais e a relativização das funções. 
Por isso, a particularidade da escola em construir a autonomia é um processo delicado, 
pois a articulação das características de cada um, mais a coletividade, diante da proposta de 
cultura da colaboração e da participação nas unidades escolares brasileiras, envolve um 
processo de mudança, e a dificuldade encontrada por alguns gestores é que nem sempre 
encontra pessoas dispostas a mudanças. 
Construir a escola inclusiva significa articular democracia, participação e autonomia. 
Sua implementação não será um processo fácil, pois o compromisso em atender com 
qualidade e eficiência pedagógica a todos os alunos é um compromisso com a melhoria da 
qualidade educacional para todos, o que somente será concretizado com a consciência e a 
valorização dos fatos e das normas coletivas mediadas pela responsabilidade social. Só assim 
a escola cumprirá seu papel de transformação social. 
No texto da Lei de Diretrizes e Bases Nacional (nº 9394/96) não se encontra qualquer 
referência à relação entre gestão escolar e educação inclusiva, apenas sugestões de ações. Já 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) encontra as Adaptações Curriculares: 
estratégias para educação de alunos com necessidades especiais (Brasil, 1998), que fornecem 
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subsídios para a prática pedagógica inclusiva. O documento normativo apresenta um conjunto 
de ações a serem desenvolvidas para garantir o acesso e a permanência dos alunos com 
necessidades educacionais especiais no ensino regular. Apresenta as adequações necessárias 
para que a escola se torne inclusiva e atenda às especificidades do ensino diante da 
diversidade. 
A construção da escola inclusiva, que perpassa pelo caminho das adaptações 
curriculares, deve ter como premissa o fato de a inclusão consistir em um processo gradual, 
que requer ajuda ao aluno, à família e à comunidade escolar. Em relação à LDB e os PCNs 
Carvalho (2007) recomenda uma nova maneira no ato de planejar e assim um menor grupo 
decide para que haja uma maior participação de todos no processo, principalmente daqueles 
que adquiriram mais experiência e conhecimentos na educação e que demonstre compromisso 
com o interesse do coletivo. 
Os PCNs não fazem menção específica ao papel do gestor escolar, mas, ao propor a 
reorganização dos sistemas e uma nova diretriz na formação dos professores, indica as 
possibilidades de ação da gestão escolar. Ao tratar sobre as orientações aos sistemas de 
ensino, recomenda que haja participação dos alunos professores, gestores, pais ou 
responsáveis e demais profissionais na elaboração e avaliação de propostas que visam à 
implementação dessa política; desenvolvimento do trabalho colaborativo e reflexivo entre 
professores e demais profissionais da educação, valorizando os saberes da comunidade e o 
percurso escolar dos alunos; fomento às atividades de ensino, pesquisa e extensão visando à 
inclusão escolar e à educação especial, contribuindo para o desenvolvimento da prática 
pedagógica e da gestão. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Para a realização desse trabalho, foi realizado um estudo de caso utilizando o método 
de pesquisa qualitativa. A aplicação da pesquisa qualitativa neste trabalho proporcionou o 
fortalecimento, assim como elucidou os dados e as informações. 
O estudo de caso é utilizado em algumas situações e contribui com o conhecimento 
dos "fenômenos individuais, organizacionais, sociais, políticos e do grupo, além de outros 
fenômenos relacionados" (YIN, 2005, p.20). 
O método de estudo de caso permite uma investigação para se preservar as 
características holísticas e significativas dos acontecimentos da vida real, tais como: 
ciclos de vida individuais, processos organizacionais e administrativos, mudanças 
ocorridas em regiões urbana, relações internacionais e a maturação de setores 
econômicos. (YIN, 2005, p.21)  
Entende-se que o caso vai se construindo durante todo o processo de estudo e só se 
materializa-se no relato final, quando torna evidente que constitui-se em um estudo de caso. 
Para Ludke e André (1986, p.21) o estudo de caso é a "compreensão de uma instância 
singular", ou seja, o objeto pesquisado é tratado como único, uma representação singular e 
situado do contexto no qual está inserido. Tal estudo de caso apresenta características 
fundamentais que são destacadas pelas mencionadas autoras. Essas características são as 
seguintes: 
1 – Os estudos de caso visam à descoberta. 
2 – Os estudos de caso enfatizam a ‘interpretação em contexto’. 
3 – Os estudos de caso buscam retratar a realidade de forma completa e profunda. 
4 – Os estudos de caso usam uma variedade de fontes de informação. 
5 – Os estudos de caso revelam experiência vicária e permitem generalizações 
naturalísticas. 
6 – Estudos de caso procuram representar os diferentes e às vezes conflitantes 
pontos de vista presentes numa situação social. 
7 – Os relatos de estudo de caso utilizam uma linguagem e uma forma mais 
acessível do que os outros relatórios de pesquisa (LÜDKE E ANDRÉ, 1986, p. 18-
20). 
Essa abordagem metodológica de investigação proporciona uma maior aproximação 
com o objeto em estudo possibilitando uma análise e interpretação mais completa do 
pesquisador.  Sobre essas características de uma pesquisa qualitativa, Godoy (1995) afirma 
que se deve levar em conta o ambiente como fonte direta dos dados e o pesquisador como 
instrumento chave e exige uma maior preocupação a interpretação de fenômenos e a 
atribuição de resultados. Para o referido autor os procedimentos metodológicos requerem 
observações, aplicação de questionários, entrevistas e análise de dados representada de forma 
descritiva. 
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Nesta etapa foram estabelecidos alguns objetivos para analisarmos as ações do gestor 
de uma escola pública em Ceilândia com a finalidade de que a escola se torne efetivamente 
uma escola inclusiva: 
 Analisar as ações do gestor para que a escola se torne efetivamente uma escola 
inclusiva. 
 Analisar sobre o perfil do gestor na construção do processo de educação 
inclusiva; 
 Analisar como a gestão percebe o processo de inclusão e quais as práticas que 
desenvolve para a efetivação deste processo; 
 Identificar as dificuldades que a gestão percebe para a inclusão dos ANEEs. 
Os instrumentos utilizados nesta pesquisa foram a entrevista aberta (Apêndice A) e um 
questionário (Apêndice B) . O questionário foi entregue a 19 (dezenove) professores de turma 
inclusiva, sobre a temática, e aplicado também à equipe da sala de recursos composta por 2 
(duas) professoras. 
Segundo Martins (2008) o pesquisador precisa ficar atento ao planejar a entrevista, ter 
algum conhecimento prévio sobre o entrevistado, falar pouco, ser um bom ouvinte e registrar 
os dados e informações durante a entrevista. Assim a entrevista aberta foi aplicada ao gestor 
da instituição, e constitui uma fonte rica na coleta de informações de dados, proporcionando 
informações relacionadas ao quantitativo de alunos com necessidades educativas especiais, 
bem como expressando em sua fala suas ações desenvolvidas na escola, com a finalidade de 
torná-la uma escola aberta a todos com iguais oportunidades para que os ANEEs ingressem e 
possam garantir sua permanência. 
3.1 CONTEXTO DA PESQUISA 
O cenário da pesquisa é uma escola pública em Ceilândia, localizada na periferia de 
Região Administrativa do Distrito Federal. Nesta escola estão matriculados alunos de 
Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental, tem 38 (trinta e oito) turmas, 
sendo que 50% das turmas são inclusivas. A escola possui muitos Alunos com Necessidades 
Educativas Especiais (ANEEs), sendo a segunda escola na Ceilândia em números de crianças 
atendidas em sala de recursos. Um dos objetivos é analisar quais são as ações do gestor na 
implementação do processo de educação inclusiva e quais são as dificuldades encontradas 
pela gestão para a inclusão dos alunos ANEEs. 
 
31 
 
3.2 PARTICIPANTES 
  O quadro a seguir reúne as informações gerais sobre os docentes das turmas 
inclusivas, bem como as docentes que estão na sala de recurso, somam um total de 21 sujeitos 
participantes no questionário. Participaram também da pesquisa a diretora, somando assim 22 
participantes. 
(19) dezenove Professores de turma inclusiva – PTI 
(02) dois Professores de sala de recurso – PSR 
(01) Um gestor – diretor – G1 
Caracterização dos professores participantes, 2014 
Identificação Tempo de Atuação com 
ANEE’s 
Formação 
 
Tempo de atuação em 
educação 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PTI 
PSR 
PSR 
G1 
07 anos 
06 anos 
08 anos 
05 anos 
04 anos 
02 anos 
08 anos 
05 anos 
06 anos 
02 anos 
08 anos 
04 anos 
04 anos 
07 anos 
04 anos 
03 anos 
08 anos 
08 anos 
07 anos 
05 anos 
06 anos 
12 anos 
 
 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Graduação 
Graduação 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
Especialização 
 
13 Anos 
09 Anos 
13 Anos 
15 Anos 
14 Anos 
23 Anos 
16 Anos 
10 Anos 
12 Anos 
05 Anos 
20 Anos 
20 Anos 
19 Anos 
18 Anos 
16 Anos 
15 Anos 
20 Anos 
12 Anos 
10 Anos 
23 Anos 
22 Anos 
21 Anos 
Todas as professoras de turma inclusiva, assim como as professoras da sala de recurso e a diretora tem 
formação inicial em nível médio (Curso de Formação de Professores, antigo Normal).
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Quanto à formação dos professores que trabalham com turma inclusiva, na Escola 
Integração Total todos possuem nível superior sendo que 19 (dezenove) já possuem 
especialização. Percebe-se também que a grande maioria desses profissionais está entre 13 e 
23 anos exercendo a carreira na Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, e que 
esses profissionais possuem na maioria entre 4 a 8 anos atuando com ANEEs de acordo com o 
quadro a seguir: 
3.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 
Para atingir esses objetivos, o trabalho deu-se em quatro fases, mas interligados e 
seguiu os pressupostos descritos por Lucke e André (1997): “Primeiro a fase exploratória que 
consiste na definição do objeto estudado, localizando os informativos e as fontes de dados 
necessárias para o estudo”. Na segunda fase é a delimitação do estudo, após a identificação 
dos elementos-chave e o contexto do problema, inicia-se a coleta de dados por meio de 
instrumentos estruturados ao objeto estudado (questionários, entrevistas, observações e 
outros). E na terceira fase na análise sistemática e a elaboração do relatório que consiste no 
esboço que pode ser apresentado por meio escrito ou audiovisual. A quarta fase a prática de 
estudo de caso que consiste na generalização dos resultados. 
No primeiro momento, foi realizada uma pesquisa bibliográfica, que consistiu na 
revisão da literatura para uma melhor definição do problema, oportunidade de pesquisa e para 
um melhor subsídio do referencial teórico. Este momento foi fundamental para a formulação 
do problema de pesquisa e a construção de um novo “olhar” sobre a utilização do método. 
Nesta etapa nasceram os questionamentos. 
No segundo momento constitui um trabalho de campo propriamente dito. Foi utilizado 
como técnicas de coleta de dados a entrevista aberta e o questionário. 
A entrevista é uma técnica de coleta de dados, é um dos principais instrumentos 
usados nas pesquisas das ciências sociais, desempenhando papel importante nos estudos 
científicos. Segundo Lüdke e André (1986, p. 34), a grande vantagem dessa técnica em 
relação às outras “é que ela permite a captação imediata e corrente da informação desejada, 
praticamente com qualquer tipo de informante e sobre os mais variados tópicos”. Para Lüdke 
e André (1986), a técnica de entrevista que mais se adapta aos estudos do ambiente 
educacional é a que apresenta um esquema mais aberta, já que esse instrumento permite mais 
flexibilidade no momento de entrevistar os professores, os alunos, os pais, os diretores, os 
coordenadores, os orientadores. 
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Yin (2005) considera a entrevista como uma das fontes mais importante para o estudo 
de caso, em que se pode analisar os dados subjetivos, inerentes a esta forma de coleta de 
dados. 
No terceiro e último momento passou-se para a análise das informações colhidas em 
campo, em que este ocorreu de modo constante durante toda a pesquisa. No entanto, a análise 
formal e sistemática teve início somente após o fim da coleta de dados. Nesse momento, o 
distanciamento temporário do campo foi importante para que construísse um fio condutor 
entre a fundamentação teórica à análise das informações colhidas. 
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4 ANÁLISE E RESULTADOS DA PESQUISA 
No dia estabelecido pelo participante, foi realizada a entrevista aberta com o gestor da 
instituição, que na ocasião, representou um importante instrumento de coleta de dados. A 
entrevista aconteceu de maneira informal, sem um roteiro rígido pré-estabelecido, 
proporcionando um depoimento espontâneo, foram registrados os dados e informações 
durante toda a entrevista, que também foi gravada mediante a autorização, possibilitando 
assim, uma análise mais detalhada do relato do gestor. Como havíamos determinado, o gestor 
entrevistado teve acesso à análise da entrevista e assim feito uma revisão conjunta de toda a 
análise aqui descrita. 
Vale ressaltar, que foram realizados os primeiros contatos com a direção dias antes, 
para obter a autorização necessária à realização do estudo. Neste momento, a gestora adquiriu 
as informações necessárias sobre os objetivos desse trabalho. E assim deu-se início a 
entrevista: 
Ao chegar à escola em 2000, encontrei grupos de professores desanimados e 
divididos. A escola não andava, os projetos não vingavam e tudo se resumia a 
brigas e mais brigas, e o aluno nosso maior objetivo ficava prejudicado, sem falar 
dos alunos portadores de necessidades educativas especiais, esses ficavam sempre 
de lado, pois os professores naquela época não tinham suporte e experiência para 
trabalhar com eles, assim, em todos os sentidos o aprendizado ficava 
comprometido. O caminho longo e desafiador me levou a pensar em novas teorias e 
práticas, que possibilitassem novos rumos para a construção de aprendizagens e 
conhecimentos no alcance de uma educação de qualidade e com igualdade a todos 
os alunos. G1 
 
Neste trecho, o gestor faz um pequeno relato, detalhando as sérias dificuldades 
enfrentadas para a implementação de uma gestão verdadeiramente democrática e inclusiva 
nesta instituição de ensino, como: grupo de professores divididos, sem motivação além de 
sentirem despreparados para o trabalho a ser realizado junto dos alunos com necessidades 
educativas especiais. Deixa claro também, que ano após ano de trabalho como gestor dessa 
escola, a realidade hoje é outra, sendo atualmente considerada a segunda escola na Ceilândia 
em números de crianças atendidas em sala de recurso. Ao falar em inclusão, o gestor coloca: 
No meu entender, defendo a inclusão de todos os indivíduos em escolar regulares, 
desde que haja uma discussão mais profunda acerca do termo inclusão. A escola 
inclusiva deve proporcionar oportunidades curriculares adequadas, respeitar o 
ritmo individualizado de aprendizagem e assegurar uma educação de igualdade 
para todos. Penso a inclusão não como um dever, mas como um direito de todos de 
pertencer a um grupo. 
Como escola inclusiva precisamos nos reorganizar e melhorar o atendimento que 
excluem a nossos alunos, nesta perspectiva precisamos sair do comodismo e como 
nossa obrigação, fazer valer o direito de todos à educação. G1 
 
Diante desse relato, percebe-se o envolvimento do diretor em desenvolver uma 
Política Nacional de Educação Inclusiva, de acordo com a Declaração Mundial de Educação 
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para Todos de 1990 e a Declaração de Salamanca (1994), pois tem o entendimento sobre a 
importância de uma proposta de Educação Especial que valorize os diferentes contextos e 
estilos visando entender as particularidades que exige uma Educação Inclusiva. 
A inclusão, no contexto escolar proposto pelo gestor, é a convivência com a 
diversidade, colocando-se diante de um paradoxo, no qual igualdade e diferença são 
defendidos. A discussão da igualdade na escola está contida no direito de todos à educação. 
Esse direito é uma conquista democrática e está expresso em nossa Constituição Federal de 
1988. 
Diante de tudo que foi colocado neste trabalho percebe-se a relevância do papel da 
gestão escolar diante da construção da escola inclusiva, pois cabe à gestão escolar garantir a 
acessibilidade aos alunos com necessidades educacionais especiais, bem como a gestão 
democrática e participativa que garantam a possibilidade de modificação do atual sistema de 
educação escolar. O gestor, apesar das dificuldades encontradas ao longo do exercício da sua 
função, deve procurar com o apoio de sua equipe buscar soluções para que os alunos com 
necessidades educativas especiais permaneçam na escola e tenham sucesso em suas 
aprendizagens. E assim Cury (2006, p.3) afirma: "a primeira garantia é que ele esteja inscrito 
no coração de nossas escolas cercado de todas as condições. Nesse sentido, o papel do gestor 
é o de assumir e liderar a efetivação desse direito no âmbito de suas atribuições". 
Foi indagada como se promove a inclusão escolar e como é a sua aceitação pelos 
professores, segundo o gestor a elaboração começa a partir do Projeto Político Pedagógico 
(PPP) da escola, feita com a participação de todos os envolvidos neste processo. Ele considera 
o PPP o princípio norteador para a escola inclusiva, e afirma que hoje os professores, quase 
em sua totalidade, são adeptos à inclusão, procurando em sua formação continuada fazerem 
cursos nesta área. 
E ainda, de acordo com o gestor, os objetivos de ensino e os conteúdos selecionados 
acontecem a partir das necessidades dos alunos, potencializando a preparação curricular e 
projetos no âmbito escolar, visando possibilidades de adaptação dos ANEEs, respeitando-o 
em sua individualidade, seu ritmo e seu aprendizado, proporcionando-lhe assim possibilidade 
de pertencer ao grupo e fazer parte das relações institucionais, de forma a poder desenvolver 
seus potenciais. 
Acrescenta ainda, que é possível perceber que aqueles professores que não são 
receptivos à inclusão e na escolha de turma já se excluem não se disponibilizando em 
desenvolver esta proposta, sempre considerando a inviabilidade, justificando que não estão 
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preparados, outro ponto mencionado é à escassez de materiais adequado na escola, além do 
quantitativo de alunos em cada turma.  A este respeito, o gestor se defende argumentando que: 
A distribuição dos ANEEs seguem critérios estabelecidos pela estratégia de 
matrícula que acontece todo ano com toda a nossa equipe Serviço Especializado de 
Apoio a Aprendizagem - SEAA, a Sala de Recursos, Gerência Regional de Ensino de 
Ceilândia - GREC e a gerência de ensino especial, e assim temos a preocupação em 
agrupar os alunos de acordo com suas necessidades e dificuldades, levando em 
conta as características da deficiência, para não acarretar um trabalho excessivo 
aos professores envolvidos, já que será necessária a elaboração de atividades 
específicas e de atendimentos diversificado e individual. G1 
 
Na formação das turmas inclusivas é importante reconhecer essa medida para auxiliar 
o processo de ensino-aprendizagem dos alunos com necessidade educativas especiais. No 
entanto, o gestor adverte que opor-se à inclusão, reflete ideias contraditórias ao que se vem 
propondo as leis na perspectiva da educação como direito de todos e incentiva os professores 
a buscarem curso de formação continuada na área. 
Bueno (1999) assinala que a formação de professores para atuar com a inclusão 
escolar primeiramente deveria englobar a formação teórica sólida ou uma formação adequada 
no que se refere aos diferentes processos e procedimentos pedagógicos; e seguir depois para 
uma formação específica sobre características, “necessidades e procedimentos didático-
pedagógicos para as diferentes áreas de deficiência”. 
Nessa mesma direção, Mantoan e Pietro (2006) comentam que é preciso atentar para 
que seus profissionais possam ter formação continuada para atuar no sistema regular de 
ensino junto ás escolas, prevendo que sua intervenção, esteja assegurada em práticas de 
ensino a serem desenvolvidas com esses alunos em turmas do ensino regular. 
Estes relatos do gestor escolar foram significativos para a pesquisa, pois destacou as 
ações desenvolvidas no espaço escolar em prol dos ANEEs, a importância da construção 
coletiva no PPP, bem como a necessidades dos professores buscarem cursos de formação 
continuada. 
Após o término da entrevista, os questionários foram entreguem para a coordenadora 
da escola que se encarregou de entregá-los aos 19 (dezenove) professores das turmas 
inclusivas e aos 2 (dois) professores da Sala de recurso, durante seus respectivos horários de 
coordenação, ressaltando a importância do envolvimento de todos no preenchimento do 
mesmo. No dia seguinte, todos os questionários foram respondidos e entregues à 
coordenadora da escola.  
A partir dos dados obtidos pelos questionários dos professores (amostragem de 19 
questionários), é possível observar que: 
 98% possuem especialização (uma ou mais); 
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 100% possuem graduação; 
 média  de 15% anos de experiência em educação; 
 média de 5 anos de atuação com ANEE (a escola atua há quinze anos com 
ANEEs); 
 média de quase dois cursos de aperfeiçoamento por ano; 
 95% participaram da construção do PPP; 
 90% entendem o significado de uma Escola Inclusiva e o termo Inclusão; 
 100% declararam ter uma relação ótima com os ANEEs; 
 95% consideram que o gestor tem procurado melhor as condições, visando garantir 
a permanência dos ANEEs, assim como uma educação de qualidade. 
Em relação à formação continuada ficou claro que 98% dos docentes são especialistas 
mais de uma vez, e pode se dizer que a segunda especialização, cerca de 90% destes docentes, 
é na área de Educação Especial. No que se refere aos cursos oferecidos pela EAPE, outro 
questionamento levantando, ficou evidenciado pelos professores, em sua totalidade, que a 
EAPE é vista como um espaço de estudo que possibilita uma formação que auxilia na 
realização de um trabalho que atenda adequadamente os alunos com necessidades 
educacionais especiais. E a instituição tem oferecido subsídios para o trabalho pedagógico, ou 
seja, diversos cursos em áreas específicas como TGD, todas as deficiências, tecnologias 
assistivas, adequação curricular e outros e estes cursos são trabalhados de acordo com a 
realidade da sala de aula do cursista, totalizando dois cursos por ano.  É como nos afirma 
Nóvoa (1995) de que o aprender se concentra em dois pilares: a própria pessoa, como agente, 
e a escola, como lugar de crescimento profissional permanente. 
Diante da crescente demanda do número de alunos com necessidades educativas 
especiais matriculados em classes comuns nesta instituição, os professores entendem o 
significado da inclusão educacional como um uma proposta que precisa ser aplicada no 
cotidiano escolar, observando uma escola na sua totalidade de inclusão. O próprio Ministério 
da Educação (Brasil, 1998) reconhece que a inclusão não é somente matricular os educandos 
com necessidades especiais na classe comum, desconsiderando suas necessidades especificas, 
mas significa dar ao professor e à escola o suporte necessário à sua ação pedagógica. 
Os dados dos questionários evidenciaram que 95% dos professores entendem as 
escolas como inclusivas e compreendem o termo inclusão, e consideram que a própria escola  
é inclusiva, diante da Proposta Pedagógica da instituição que envolve ações coletivas nas 
práticas inclusivas e a presença de uma equipe de educadores especialistas que asseguram o 
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apoio para o planejamento pedagógico, proporcionando um direcionamento de suas ações. As 
professoras da sala de recursos enfatizaram a importância desta equipe no suporte ao 
desenvolvimento de atividades específicas para os ANEEs. Mantoan (2003) confirma que a 
inclusão é um motivo a mais para que a educação mude, para que os professores aperfeiçoem 
as suas práticas e que ocorra modernização e reestruturação nas escolas, para que possam 
responder às necessidades de cada um de seus alunos. Os 3% dos professores responderam a 
falta de conhecimentos, e a falta de formação. Mencionam também que sentem-se  
despreparados para a tarefa pedagógica com os ANEEs, e afirmam que não sabem o que 
fazer, mas, por outro lado, acreditam que essas dificuldades relatadas podem ser resolvidas, 
pois estão constantemente em busca de alternativas e conhecimentos junto a Escola de 
Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação (EAPE). E os outros 2% não quiseram dar 
sua opinião. 
Em relação ao quantitativo de alunos portadores de necessidades educativas especiais 
em sala de aula, os professores de turmas inclusivas, em sua totalidade, afirmam que para que 
o trabalho dentro de sala seja desenvolvido satisfatoriamente o número reduzido de alunos é 
essencial, e afirmam que isso tanto vale pra turmas que possuem alunos com necessidades 
educativas especiais ou não. E alegaram que, ao final de cada ano, a Regional de Ensino em 
conjunto com a equipe intermediária do Ensino Especial e a sala de recursos da escola 
realizam a estratégia de matrícula que tem como objetivo oferecer, o mais próximo possível, 
condições para que o ANEE seja encaixado em turmas que atendam a sua especificação. Este 
tipo de cuidado tem proporcionado, segundo os professores de turmas inclusivas, um melhor 
atendimentos não apenas aos ANEEs, mas aos outros alunos também. 
Quanto ao PPP, se 95% dos docentes participaram de sua elaboração, está claro que 
houve uma participação da maioria deles e os 5% que não participaram justificaram que não 
participaram de sua elaboração, mas o conhecem em parte, são aqueles que em um momento 
ou outro leram a versão proposta pela atual equipe gestora - quando da eleição no final do ano 
passado, ou fizeram a leitura da versão impressa que foi disponibilizada permanentemente na 
sala de coordenação. Acerca do valor da participação dos professores, Veiga (1998, p. 23) 
declara: 
A escola persegue finalidades. É importante ressaltar que os educadores precisam ter 
clareza das finalidades de sua escola. Para tanto, há necessidade de se refletir sobre a 
ação educativa que a escola desenvolve com base nas finalidades e nos objetivos que 
ela define. 
 
No que tange a relação com os ANEEs, segundo todos os professores existe um 
vínculo de confiança e de troca com os alunos com necessidades educativas especiais, bem 
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como, o respeito de cada aluno em sua individualidade e as suas diferenças. Essa relação 
mencionada pelos professores é fundamental, pois isso acaba por determinar o sucesso ou o 
fracasso na aprendizagem, sendo observado também o lado social e afetivo, proporcionando-
lhes a oportunidade de conviver com os outros alunos que não tem a mesma dificuldade. 
Segundo Bobbio (1992), a construção de um novo paradigma social e educacional em que a 
diversidade e as diferenças são reconhecidas e respeitadas, para que as pessoas consigam 
viver com mais qualidade, considera como um dos princípios da luta pela garantia dos direitos 
humanos. 
De acordo com 95% dos professores, o gestor tem demonstrado empenho para garantir 
não apenas a permanência dos ANEEs, como também uma educação de qualidade, com uma 
postura democrática, afirmam que a escola fez adaptações em sem espaço físico para eliminar 
as barreiras de locomoção, além de banheiros adaptados para atender os ANEEs. 
Mencionaram ainda que nas reuniões pedagógicas sempre procura desenvolver, 
periodicamente, projetos e palestras, visando o envolvimento e a participação dos professores, 
bem como o estudo do currículo, promovendo assim, as adaptações curriculares necessárias 
junto com apoio dos professores especialistas da sala de recursos. O restante, os 5%, alegaram 
que o gestor ainda continua com problemas na autonomia financeira, pois precisa melhorar 
aspectos físicos na escola e oferecer mais tecnologias assistivas a seus alunos e para isto não 
há autonomia econômica para tanto. Mas para Mantoan (1997), no processo educativo, os 
recursos físicos e os meios materiais cedem sua prioridade ao desenvolvimento de novas 
atitudes e formas de interação, exigindo mudanças no relacionamento pessoal e social e na 
forma de cumprir os processos de ensino e aprendizagem e a inclusão. 
Em suma, a implementação da educação inclusiva na Escola Interação Total revelou 
que as ações materializam tal perspectiva na prática. Mostraram que a escola está se 
estruturando para receber os alunos com necessidades educacionais especiais, buscando desde 
adaptações físicas e adequações curriculares até suportes pedagógicos especializados, como 
sala de recurso e psicólogo. Nesse processo, embora alguns professores critiquem a 
abrangência da falta de formação para atender os ANEEs, descrevem que buscam uma 
formação continuada em cursos ofertados pela EAPE. 
Diante deste bloco de análise, fica evidente pelos questionários, que a escola analisada 
possibilita a compreensão da realidade da implementação da inclusão de ANEEs em escolas 
regulares, garantindo aos ANEEs, não só a permanência, mas a convivência na escola, tendo 
como pressuposto o respeito à diversidade, como condição para a inclusão de todos.  
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Baseada na proposta da educação para todos, a Declaração de Salamanca (1994), 
afirma que escolas inclusivas devem identificar e atender à necessidades diversas de seus 
alunos,  onde por meio de um currículo adaptado, ações organizacionais, estratégias de 
ensino, uso de recursos e parcerias com as comunidades, possa assegurar uma educação de 
qualidade a todos. 
Assim, uma escola inclusiva requer um repensar na estrutura escolar, um currículo 
adaptado para as diferenças de ritmos de aprendizagem, uma formação de todos os 
envolvidos, de ações dos gestores, de um PPP que envolva atitudes inclusivas e, sobretudo de 
uma perspectiva que permita a permanência dos ANEEs de forma digna e mais humana. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A inclusão escolar é entendida, por esta escola pesquisada, como uma realidade e 
reconhecida como direito do outro, lembrando que a mesma é a segunda maior instuição de 
Ceilândia a ter ANEEs. Estes alunos não são padronizados porque se trabalha com o 
'diferente' para o convívio social, em que se resgatam a cultura do outro, do ser, 
restabelecendo as relações pessoais e interpessoais. Deste modo a inclusão tem-se mostrado 
um processo em constante construção, em que apesar das barreiras (físicas e financeiras) 
terem dificultado todo este processo, os padrões tradicionais estão sendo rompidos. É como 
nos coloca Mantoan (2003): 
Falar de inclusão, em nossa sociedade, é um desafio, pois a inclusão deve romper 
com os estereótipos que sustentam o tradicionalismo das escolas, superando o 
sistema tradicional de ensinar, questionando “modelos ideais” e a normalização de 
perfis específicos de alunos. 
Os resultados do estudo apontam que os avanços em torno da proposta inclusiva de 
modo a garantir a todos o direito, que tem sido incessante. Considerando pensar em um 
sistema educacional inclusivo progressivamente mais justo, acreditando que a escola deva 
atender às diferenças sem discriminar e assegurando ao aluno especial a participação no 
processo ensino aprendizagem de forma a uma educação com qualidade. 
Assim percebeu-se a relevância do papel da gestão escolar diante da construção da 
escola inclusiva, pois cabe à gestão escolar garantir a acessibilidade aos alunos com 
necessidades educacionais especiais, bem como a gestão democrática e participativa que 
garantam a possibilidade de modificação do atual sistema de educação escolar. O gestor, 
apesar das dificuldades encontradas ao longo do exercício da sua função, tem procurado, com 
o apoio de sua equipe, buscar soluções para que os alunos com necessidades educativas 
especiais permaneçam na escola e tenham sucesso em suas aprendizagens. E assim Cury 
(2006, p.3) afirma: "a primeira garantia é que ele esteja inscrito no coração de nossas escolas 
cercado de todas as condições. Nesse sentido, o papel do gestor é o de assumir e liderar a 
efetivação desse direito no âmbito de suas atribuições". 
Diante destes entraves, as reflexões em torno da inclusão têm sido de forma 
concomitante com a elaboração de políticas públicas e documentos produzidos em 
conferências mundiais que favoreçam esse processo, pois traz a democratização plena do 
acesso, ingresso e permanência dos alunos numa escola de boa qualidade para todos. 
Propulsionar este tema para reflexões para os professores é um indício que a escola 
inclina-se a cumprir o que se propõe a proposta de inclusão escolar com base na realidade 
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educacional do nosso país, dentro de uma perspectiva mais ampla, que é a de tem como meta 
garantir de fato e de direito o acesso de todos os alunos com e sem necessidades ao 
conhecimento escolar. 
Pela análise dos dados dos questionários realizada com os professores fica evidente 
que deve-se constantemente contextualizar e discutir criticamente os desafios e dificuldades 
que as exigências educacionais exigem para a efetivação do processo de inclusão. As 
respostas demonstram que as modificações a uma escola inclusiva que atenda os alunos com 
necessidades educacionais, requer desde o espaço físico até as mudanças mais profundas que 
é o processo de transformação social, como afirma Carvalho (2007) que à operacionalidade da 
inclusão de todos os alunos na escola, resulta que cada escola ‘ressignifique’ as diferenças 
individuais, e ‘reexamine’ sua prática pedagógica, envolvendo as relações dialógicas: família, 
escola e comunidade. 
Assim entende-se que há necessidade das políticas públicas viabilizarem a inclusão 
educacional proporcionando aos professores e aos gestores uma formação continuada, além 
da garantia de acessibilidade ao espaço escolar e ao currículo, bem como o acesso a recursos 
materiais e humanos. 
Em suma, uma escola que se pretende ser inclusiva deve ser entendida como um 
processo amplo, no qual a escola deve ter condições físicas, além de professores e gestores 
qualificados e também recursos financeiros, para acolher e promover condições democráticas 
de participação dos alunos com necessidades educacionais especiais no processo de ensino-
aprendizagem, assim como de todos os alunos, levando em conta as singularidades de cada 
um, levando em consideração o direito à educação escolar desses alunos. 
Nesta perspectiva, Stainback e Stainback (1999) afirmam que se almejamos uma 
sociedade mais justa e igualitária, onde todas as pessoas possuem direitos iguais e o mesmo 
valor, há a necessidade de reavaliar as nossas ações nas escolas, para que possamos 
proporcionar aos alunos com necessidades educativas especiais oportunidades e habilidades 
para viver na nova sociedade que está surgindo. 
Numerosos e complexos são os desafios existentes diante da Inclusão Escolar, mas, 
que traduzem os anseios de todos os envolvidos nesta proposta, que acredita no ser humano e 
na importância da inclusão, como um bem essencial na vida de todos nós.  E assim, uma gama 
de questões surge sobre o tema de inclusão escolar cabendo outras pesquisas que venha a 
assumir um compromisso com a educação para o futuro da sociedade e possa oferecer uma 
educação que cumpra as exigências educacionais e de qualidade a todos os alunos. Uma vez 
que uma das funções da escola é a garantia da inclusão do ANEE e de sua aprendizagem de 
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forma qualitativa, e que, subsidiadas por diferentes campos do saber, vão desenhando as 
formas como devemos atuar e acabam, assim, difundindo o que chamam de educação das 
diferenças surge aí um tema dos mais relevantes para uma nova pesquisa acadêmica. Mas esta 
é outra discussão... 
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APÊNDICE A – Roteiro de Entrevista 
 
 
Ministério da Educação 
Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares 
Centro de Formação Continuada de Professores  
Secretaria de Educação do Distrito Federal 
Escola de Aperfeiçoamento de Profissionais da Educação 
Curso de Especialização em Gestão Escolar 
Orientadora: Rivane Neumann Simão 
Cursista: Lígia Correa Lustosa da Veiga 
 
 
A presente pesquisa tem por objetivo realizar uma investigação sobre o processo de inclusão e 
quais as práticas desenvolvidas pelo gestor para a efetivação deste processo, podendo assim a 
vim a ser considerada como escola inclusiva. 
- Agradecimento por ter participado da entrevista. 
- Explicação geral sobre a pesquisa. 
- Dados básicos: sexo, cor, formação, tempo na SEE/DF, tempo de gestão. 
 
ROTEIRO DE ENTREVISTA 
Instrumento – Gestores (G1)  
1- Gestão escolar e democrática 
2- Inclusão Escolar e Escola Inclusiva 
3- Projeto Político-Pedagógico 
4- Formação Continuada 
5- Ações desenvolvidas pelo gestor para a inclusão dos ANEEs 
6- Garantia da qualidade de educação para os ANEEs 
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APÊNDICE B – Questionário 
 
 
Ministério da Educação 
Centro de Estudos Avançados Multidisciplinares 
Centro de Formação Continuada de Professores  
Secretaria de Educação do Distrito Federal 
Escola de Aperfeiçoamento de Profissionais da Educação 
Curso de Especialização em Gestão Escolar 
Orientadora: Rivane Neumann Simão 
Cursista: Lígia Correa Lustosa da Veiga 
 
QUESTIONÁRIO 
Esta pesquisa tem como finalidade a conhecer a opinião dos diferentes segmentos da 
escola sobre o processo de inclusão e quais as práticas desenvolvidas pelo gestor para a 
efetivação deste processo, podendo assim a vim a ser considerada como escola inclusiva. 
Na certeza de contar com sua colaboração, agradeço a disponibilidade e atenção, que 
certamente irá enriquecer e valorizar a pesquisa que estou desenvolvendo na Especialização 
em Gestão na Universidade de Brasília – UnB. 
Obs. Não é necessário identificar-se. 
 Questionário dirigido aos Professores 
Formação Acadêmica Ensino Médio 
(   ) 
Ensino Superior 
(   ) 
Pós-graduação 
(   ) 
Tempo de Atuação em 
Educação 
 
_____ Anos 
Tempo de Atuação 
com ANEEs 
 
_____ Anos 
 
1. Qual o significado de uma Escola Inclusiva para você? 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
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2. Você considera sua escola realmente inclusiva? Por quê? 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________ 
3. Qual o total de alunos da sua turma e destes quantos são ANEE? 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
 
4. Como você encara a inclusão na Educação? 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
5. Qual é a sua relação com os alunos com necessidades educativas especiais? 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________ 
6. Descreva algumas ações, que considere importante, do gestor para assegurar a inclusão dos 
alunos com necessidades educativas especiais. 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
 
7. O gestor da escola tem demonstrado empenho para melhorar as condições físicas e 
pedagógicas visando garantir não apenas a permanência dos ANEEs, como também uma 
educação de qualidade para os mesmos? 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
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8. Descreva algumas dificuldades encontradas para a inclusão acontecer de forma efetiva na 
sua escola. 
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________ 
9. A EAPE, responsável pela formação docente, para a atuação com os ANEEs tem 
oferecidos cursos nesta área? Faça considerações que considere relevante para a formação.  
__________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
